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6 — Entendo que o trabalho efectuado proporciona uma base acei-
tável para a emissão da minha declaração.

Declaração

7 — Com base no trabalho efectuado, declaro que os valores en-
contrados atingem o valor nominal da quota atribuída ao sócio que
efectua tal entrada.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

18 de Janeiro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Eusébio Sequeira Gonçalves.

2007557215

COMMERCIAL WIDE CENTER — TRADING, L.DA

Anúncio n.º 7681-GV/2007

Conservatória do Registo Comercial do Porto (3.ª Secção). Ma-
trícula n.º 14 702/20011207; identificação de pessoa colectiva
n.º 504332252; averbamentos n.os 1 e 2 à inscrição n.º 1 e ins-
crição n.º 5; números e data das apresentações: 21, 23 e 24/
20050512.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes registos:

Cessação de funções da gerente Susana Guilhermina Teixeira Me-
neses, em 5 de Março de 2002, por renúncia.

Cessação de funções do gerente Luís Miguel Coelho Sepúlveda, em
5 de Março de 2002, por renúncia.

Aumento de capital.
Aumento de 45 000 euros, em dinheiro, subscrito pelos sócios, da

seguinte forma:
Luís Miguel Coelho Sepúlveda, com 8250 euros, realizada quanto a

5000 euros.
Manuel de Carvalho Monteiro, com 27 250 euros, realizada quan-

to a 15 000 euros;
Fernando Augusto Barbosa Ribeiro, com 9500 euros, realizada quan-

to a 5000 euros, em reforço das suas respectivas quotas.
Alteração de contrato e nomeação de gerentes.
Artigos alterados: corpo do artigo 1.º, artigo 3.º, n.º 1 do artigo 4.º

e aditado ao mesmo o n.º 3; aditado o artigo 6.º, os quais têm a se-
guinte redacção:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma Commercial Wide Center — Trading,
L.da, com sede na Rua de D. Afonso Henriques, 1196, 7.º, sala 703,
freguesia e concelho de Matosinhos.

Artigo 3.º

O capital social é de 50 000 euros distribuído por três quotas, duas
iguais de valor nominal de 10 000 euros cada, pertencentes uma a cada
um dos sócios Luís Miguel Coelho Sepúlveda e Fernando Augusto
Barbosa Ribeiro, e outra de valor nominal de 30 000 euros, perten-
cente ao sócio Manuel de Carvalho Monteiro.

Artigo 4.º

1 — A gerência social, remunerada ou não, conforme for delibera-
do em assembleia geral, fica a cargo dos sócios Manuel Carvalho
Monteiro e Fernando Augusto Barbosa Ribeiro, que desde já são no-
meados gerentes.

3 — Em ampliação dos poderes normais, a gerência poderá:

a) Comprar ou vender para ou da sociedade, quaisquer veículos
automóveis;

b) Tomar de arrendamento quaisquer locais, bem como alterar ou
rescindir os respectivos contratos;

c) Celebrar contratos de locação financeira;
d) Tomar de trespasse e trespassar quaisquer estabelecimentos co-

merciais ou industriais.
Artigo 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou qualquer outra forma de apreensão judicial;
c) Falência ou insolvência do seu titular.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

16 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Susana Maria Silva
Ribeiro.

2007419424

COMPINENA — COMPANHIA IMOBILIÁRIA
DE ALCANENA, S. A.

Anúncio n.º 7681-GX/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 560/
19930719; identificação de pessoa colectiva n.º 503030430; data do
depósito: 20050622.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2010755995

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS NALJOMAR, S. A.

Anúncio n.º 7681-GZ/2007

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 8943/050322; identificação de pessoa colectiva n.º 507084179;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 22/050322.

Certifico que pela apresentação supra-referida a sociedade indicada
foi constituída, que se rege pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto da sociedade

Artigo 1.º

A sociedade adopta a denominação de Compra e Venda de Imóveis
Naljomar, S. A., é constituída sob a forma de sociedade anónima e
rege-se pelos presentes estatutos e pela lei aplicável em tudo o que
neles for omisso e nesta imperativo.

Artigo 2.º

1 — A sede social é à Estrada Nacional, n.º 1, Edifício Vendas
Novas, bloco C, rés-do-chão, 5 e 6, freguesia de Lourosa, concelho
de Santa Maria da Feira.

2 — Observadas as disposições legais, a administração, mediante
simples deliberação, poderá mudar a sede dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, sem dependência do consentimento de
outros órgãos sociais, bem como poderá criar sucursais, agências, de-
legações ou quaisquer outras formas de representação.

Artigo 3.º

A sociedade tem por objecto operações sobre imóveis para reven-
da, compra e venda, permuta, gestão e administração de bens imóveis
próprios.

Artigo 4.º

A sociedade pode adquirir e alienar participações em sociedades com
objecto igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas por leis
especiais, e associar-se com outras pessoas para, nomeadamente, for-
mar agrupamentos complementares de empresas, novas sociedades,
consórcios e associações em participação.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

Artigo 5.º

1 — O capital social é de 381 000 euros, representado por
76 200 acções com o valor nominal de 5 euros cada uma e está intei-
ramente subscrito e realizado.
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2 — As acções poderão ser escriturais, ao portador ou nominativas.
3 — Salvo se a assembleia geral deliberar que as acções sejam escri-

turais, haverá títulos representativos das acções de 1, 10, 100 e
1000 acções, os quais serão assinados e autenticados pelo órgão ad-
ministrador da sociedade.

Artigo 6.º

1 — Nos termos legais, a sociedade pode sempre emitir obrigações
mediante deliberação da assembleia geral.

2 — Por deliberação da administração, e dentro dos limites estabe-
lecidos na lei, a sociedade poderá adquirir obrigações próprias e alheias
e realizar sobre elas todas as operações convenientes aos interesses
sociais, nomeadamente quanto às próprias, proceder à sua conversão
ou amortização.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Artigo 7.º

1 — Têm o direito de estar presentes na assembleia geral, e aí dis-
cutir e votar, os accionistas com direito a pelo menos um voto.

2 — A cada acção corresponde um voto.
3 — Os accionistas podem fazer-se representar nas reuniões da as-

sembleia geral por um membro do conselho de administração, pelo
cônjuge, ascendente ou descendente, ou ainda por outro accionista com
direito a participar na assembleia, o que deverão comunicar por meio
de carta dirigida ao presidente da mesa, a quem cabe decidir da autenti-
cidade da mesma.

Artigo 8.º

1 — A assembleia geral só poderá validamente reunir e deliberar
em primeira convocatória se nela estiverem presentes ou representa-
dos accionistas detentores de votos correspondentes a, pelo menos,
um terço do capital social.

2 — No caso de a assembleia geral, regularmente convocada, não
poder funcionar por insuficiente representação de capitais, será feita
nova convocação para data não inferior a 15 dias nem superior a
30 sobre o dia da primeira convocatória, podendo então a assembleia
geral funcionar com qualquer representação do capital social e qual-
quer que seja o número de accionistas presentes.

Artigo 9.º

A assembleia geral reunirá ordinariamente durante o primeiro tri-
mestre de cada ano e extraordinariamente quando a sua convocação
for requerida pelos órgãos de administração e de fiscalização ou por
accionistas que possuam acções correspondentes ao valor mínimo
imposto por lei imperativa e que lho requeiram em carta com assina-
tura reconhecida pelo notário em que se indiquem, com precisão, os
assuntos a incluir na ordem do dia e se justifique a necessidade de reunir
a assembleia.

Artigo 10.º

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e um
secretário, eleitos pela assembleia geral por um período de três anos
de entre os accionistas ou estranhos.

Artigo 11.º

1 — Ao presidente da mesa da assembleia geral compete convocar
a assembleia para reunir no primeiro trimestre de cada ano, a fim de:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
c) Proceder à apreciação geral da administração e da fiscalização

da sociedade;
d) Eleger, quando for caso disso, os membros da mesa da assem-

bleia geral, do conselho de administração ou administrador único e do
conselho fiscal ou do fiscal único:

e) Tratar de quaisquer outros assuntos de interesse para a socie-
dade, que sejam expressamente indicados na convocatória.

CAPÍTULO IV

Administração e fiscalização

Artigo 12.º

1 — A administração da sociedade compete a um conselho de ad-
ministração, constituído por três membros, eleito de três em três anos
pela assembleia geral e dispensado de caução.

2 — No caso de morte, renúncia ou impedimento, temporário ou
definitivo, de qualquer dos membros do conselho de administração,
por cooptação, assumirá funções um membro substituto, até à próxi-
ma assembleia geral, a realizar 90 dias após o evento.

Artigo 13.º

Para que assegure eficazmente a gestão dos negócios sociais, são
conferidos ao conselho de administração os mais amplos poderes,
cabendo-lhe, nomeadamente, para além de outros que a assembleia
geral, por simples deliberação, entenda atribuir-lhe e dos que a lei lhe
confere:

a) Efectuar todas as operações relativas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa e passiva-

mente, propor e seguir acções, confessá-las e delas desistir, transigir
e comprometer-se em arbítrios;

c) Adquirir e alienar bens móveis ou imóveis, sujeitos ou não a
registo;

d) Adquirir e alienar participações de capital noutras sociedades,
obrigações e outros produtos financeiros, nos termos legais;

e) Negociar com quaisquer instituições de crédito todas e quaisquer
operações de financiamento que entenda necessárias, designadamente
contraindo empréstimos, nos termos, condições e forma que reputar
convenientes;

f) Nomear e demitir directores, consultores ou quaisquer outros
empregados, bem como constituir mandatário para a prática de de-
terminados actos ou categoria de actos, definindo a extensão dos res-
pectivos mandatos;

g) Desempenhar as demais funções previstas neste contrato e na
lei.

Artigo 14.º

1 — A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois dos membros do conselho de administra-
ção;

b) Pela assinatura de um ou mais mandatários, conjuntamente ou
não com um membro do conselho de administração, nos termos de-
finidos nos respectivos mandatos.

2 — Para os actos e documentos de mero expediente bastará a
assinatura de um membro do conselho de administração ou de um ou
mais mandatários, no âmbito dos respectivos mandatos.

Artigo 15.º

1 — A fiscalização da sociedade será exercida por um fiscal único
ou por um conselho fiscal.

2 — O conselho fiscal será composto por três membros efectivos,
um dos quais presidente, eleitos trienalmente pela assembleia geral,
os quais serão sempre reelegíveis, e um suplente, sendo um dos mem-
bros efectivos e o suplente revisores oficiais de contas ou sociedades
de revisores oficiais de contas, enquanto a lei o impuser.

Artigo 16.º

1 — O conselho fiscal reúne-se obrigatoriamente pelo menos uma
vez por semestre.

2 — O conselho fiscal reúne-se sempre por iniciativa do seu pre-
sidente ou a solicitação de qualquer dos seus membros.

CAPÍTULO V

Exercício e lucros

Artigo 17.º

O ano social coincide com o ano civil.

Artigo 18.º

1 — A assembleia geral pode, para cada exercício, deliberar não
distribuir lucros aos accionistas.

2 — O conselho de administração pode, nos termos da lei, resol-
ver a atribuição de adiantamentos sobre lucros, no decurso do exer-
cício.
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Artigo 19.º

Os resultados líquidos constantes do balanço anual terão as apli-
cações que, por maioria simples, a assembleia geral determinar, de-
duzidas as parcelas que por lei devam destinar-se à constituição ou
reforço de fundos de reserva legal, não sendo obrigatória a distri-
buição de lucros.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º

As deliberações que importem alterações aos presentes estatutos
ou aumentos de capital com ou sem subscrição de acções pelo público
ou trabalhadores terão de ser aprovadas por accionistas que represen-
tem pelo menos dois terços dos votos emitidos.

Artigo 21.º

1 — Os membros dos órgãos sociais permanecerão no exercício
das suas funções até à eleição de quem deva substituí-los.

2 — As remunerações dos membros dos órgãos sociais serão fixa-
das por resolução, achada por maioria, de uma comissão composta
pelos presidentes da mesa da assembleia geral, do conselho de admi-
nistração e do conselho fiscal e subsistirão até serem modificadas por
nova resolução.

Artigo 22.º

1 — A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou
mediante deliberação tomada em assembleia geral por maioria repre-
sentativa de dois terços do capital social.

2 — A liquidação do património em consequência da dissolução da
sociedade será feita extrajudicialmente através de uma comissão liqui-
datária constituída pelos membros da administração em exercício, se
a assembleia geral de outro modo não deliberar.

Que ficam desde já designados os seguintes órgãos sociais, para o
1.º triénio:

Conselho de administração: presidente, Natália Cristina Rego Moura
da Rocha Prata de Oliveira, supra melhor identificada; vogais: Bruno
Joaquim Carvalho Teixeira de Sá e Isabel Rodrigues Teixeira, ambos
já identificados.

Fiscal único: Santos Carvalho e Associados, Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas, S. A., com sede na Rua do Campo 24 de Agosto,
129, 7.º, Porto, representada pelo Dr. Carlos Manuel Pereira da Sil-
va; suplente: Dr. António Augusto dos Santos Carvalho (revisor ofi-
cial de contas), residente na Rua de Gil Vicente, 51, São Gemil,
Pedrouços, Matosinhos.

Mais declaram, sob sua inteira responsabilidade, que as entradas em
dinheiro já foram realizadas e depositadas em conta aberta em nome
da sociedade, na agência de Mozelos, Santa Maria da Feira, do Banif,
Banco Internacional do Funchal, S. A.

Ficam arquivados:

a) Documento complementar, e
b) Relatório de verificação das entradas em espécie, subscrito por

revisor oficial de contas.

A seguir se publica relatório do revisor oficial de contas, nos ter-
mos do artigo 28.º Código das Sociedades Comerciais.

Introdução

1 — O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao ar-
tigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais, relativamente às en-
tregas a efectuar por Natália Cristina Rego Mouro da Rocha Prata
Oliveira, contribuinte n.º 175587337, por João Frederico Rego Moura
da Rocha Prata de Oliveira, contribuinte n.º 224069748, e por Ber-
nardo Miguel Rego Moura da Rocha Prata de Oliveira, contribuinte
n.º 224069764, de acções e quotas avaliadas em 323 159,02 euros,
28 930 euros, 28 930 euros, respectivamente, para a realização das
acções que pretendem subscrever na sociedade Compra e Venda de
Imóveis Naljomar, S. A., com sede em Lourosa, com o número pro-
visório de identificação P 507084179.

2 — Aquela entrada em espécie consiste na entrega das seguintes
acções e quotas:

Por Natália Cristina Rego Mouro da Rocha Prata Oliveira:

Acções/quotas Empresa
Valor

(em euros)

250 000 acções Prisma — Combustíveis e Lubri- 250 000,00
a 1 euro cada. ficantes, S. A.

Uma quota ... Fredigás, L.da 29 927,87
Uma quota ... Rego e Rocha, L.da 2 493,99
Uma quota ... Rocha & Filhos, L.da 833,33
Uma quota ... Filipe Oliveira — Corrector de  39 903,83

Seguros, L.da

Total ............................... 323 159,02

Por João Frederico Rego Moura da Rocha Prata de Oliveira:

Acções/quotas Empresa
Valor

(em euros)

Uma quota ... Filipe Oliveira — Corrector de 28 930,00
Seguros, L.da

Total ............................... 28 930,00

Por Bernardo Miguel Rego Moura da Rocha Prata de Oliveira:

Acções/quotas Empresa
Valor

(em euros)

Uma quota ... Filipe Oliveira — Corrector de 28 930,00
Seguros, L.da

Total ............................... 28 930,00

3 — Os bens, quer as acções quer as quotas, foram avaliados pelo
preço de custo, isto é, o seu valor nominal, tendo em considera-
ção um critério de prudência, critério este que considerámos ade-
quados nas circunstâncias.

Responsabilidades

4 — A nossa responsabilidade consiste em apreciar de forma inde-
pendente a razoabilidade da avaliação dos bens e em declarar que o
valor encontrado é suficiente para a realização de capital pretendida.

Âmbito

5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as normas téc-
nicas e directrizes de revisão/auditoria da Ordem dos Revisores Ofi-
ciais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 — Verificação das entradas em espécie para realização de
capital das sociedades, as quais exigem que o mesmo seja planeado e
executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se os valores das entradas atingem ou não o valor nominal das
quotas atribuídas aos sócios que efectuaram tais entradas. Para tanto
o referido exame incluiu:

a) A verificação da existência dos bens;
b) A verificação da sua titularidade e da existência de eventuais

ónus ou encargos;
c) A adequação do critério usado na avaliação dos mesmos; e
d) Do valor atribuído aos bens.

6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base
aceitável para a emissão da nossa declaração.

Declaração

7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valo-
res encontrados para as entradas em espécie, atingem o valor no-
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minal das acções a subscrever pelos accionistas que efectuam tais
entradas.

Porto, 13 de Janeiro de 2005. — A. Gonçalves Monteiro & Asso-
ciados, S. R. O. C., representada por Fernando da Silva Rente (R. O.
C. n.º 805).

Conferida está conforme o original.

29 de Novembro de 2005. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos.

2007411202

CONFECÇÕES E CRIAÇÕES MAXIMINDE,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Anúncio n.º 7681-HA/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 984/
20021120; identificação de pessoa colectiva n.º 506328724; data do
depósito: 20050628.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original.

12 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2010767659

CONFECÇÕES LEAL & BARROS, L.DA

Anúncio n.º 7681-HB/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula/identificação de pessoa colectiva n.º 501942823; data: 01072005;
pasta n.º 975/950524.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

26 de Janeiro de 2007. — A Adjunta, Manuela Gonçalves.
2008212262

CONFECÇÕES LOBATEX, L.DA

Anúncio n.º 7681-HC/2007

Conservatória do Registo Comercial de Fafe. Matrícula n.º 953/
160695; identificação de pessoa colectiva n.º 502168625; inscrição
n.º 7; número e data da apresentação: 5/20050729.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram alterados
os artigos 3.º, 4.º e 5.º, que ficaram com a seguinte redacção:

Artigo 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos bens e valores do activo constantes da escrituração, é de
49 879,78 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
24 939,89 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios Mário Pe-
reira de Oliveira Baião e Hélder Aires da Silva Oliveira Baião.

Artigo 4.º

1 — A sociedade é administrada e representada por um ou mais
gerentes, designados em assembleia geral.

2 — Porém, continua nomeado gerente o sócio Mário Pereira de
Oliveira Baião.

Artigo 5.º

Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos é
suficiente a assinatura de um só gerente.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

29 de Julho de 2005. — A Escriturária Superior, Rosa Branca
Machado Mesquita Oliveira.

2010881010

CONFECÇÕES SANDOR, L.DA

Anúncio n.º 7681-HD/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula/identificação de pessoa colectiva n.º 502188219; data: 30062005;
pasta n.º 596/890713.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

6 de Dezembro de 2006. — A Adjunta, Manuela Gonçalves.
2005559989

CONSTANTINO DE JESUS TABORDA, L.DA

Anúncio n.º 7681-HE/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 667/
19950908; identificação de pessoa colectiva n.º 503510203; data do
depósito: 20050628.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2012481825

CONSTRUÇÕES ABÍLIO MARTINS & FERREIRA, L.DA

Anúncio n.º 7681-HF/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula/identificação de pessoa colectiva n.º 505896540; data: 30062005;
pasta n.º 1888/020321.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

15 de Dezembro de 2006. — A Adjunta, Manuela Gonçalves.
2011098254

CONSTRUÇÕES BOUÇAS NOVAS, L.DA

Anúncio n.º 7681-HG/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1049/960809; identificação de pessoa colectiva n.º 503697494;
inscrição n.º 12; número e data da apresentação: 1/051020.

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2005, lavrada no
Cartório Notarial de Paços de Ferreira, a fl. 3 do livro n.º 397-E,
foi designado gerente o sócio José da Silva Pereira, casado, residen-
te na Avenida Central de Seroa, 903, Seroa, Paços de Ferreira, e foi
alterado o pacto social, tendo, em consequência, sido alterados os
n.os 2 e 3 do artigo 7.º do contrato social que ficaram com a seguin-
te redacção:

Artigo 7.º

2 — Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios, Júlio Ferreira
Torres, Antero Dias Barbosa e José da Silva Pereira.

3 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a assinatura de um gerente.

Foi depositado o texto actualizado na sua redacção actualizada.

22 de Novembro de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2008693775
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